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			“Une révolution, c’est le renversement rapide, en peu d’années, d’institutions qui avaient mis des siècles à s’enraciner dans le sol et qui semblaient si stables, si immuables, que les réformateurs les plus fougueux osaient à peine les attaquer dans leurs écrits. C’est la chute, l’émiettement en un petit nombre d’années, de tout ce qui faisait jusqu’alors l’essence de la vie sociale, religieuse, politique et économique d’une nation, le renversement des idées acquises et des notions courantes sur les relations si compliquées entre toutes les unités du troupeau humain.”*


			Pierre Kropotkine


		




		

			NOTA


			* KROPOTKINE, Pierre. La grande Révolution 1789-1793. Paris: P. V. Stock, 1909, pp. 3-4.


		




		

			Prefácio à 4ª edição


			Time present and time past 
Are both perhaps present in time future 
And time future contained in time past.


			(T. S. Eliot)1


			Esta, a 4ª edição de O ano vermelho – A Revolução Russa e seus reflexos no Brasil, não foi apenas revista. Trata-se de uma obra virtualmente nova. Escrita, originalmente, em 1966/1967, portanto, há meio século, tive de reestruturá-la, atualizá-la e reescrevê-la. Ela refletia a consciência possível de uma época que historicamente se esgotou. Mutações ocorreram. A qualidade do conhecimento transmudou, em função da quantidade de fatos e documentos, que ocorreram e afluíram nos últimos 50 anos, até o fim do século XX e início do século XXI. E daí que tive de compreender, reagir e adaptar a obra às circunstâncias e contínuas mutações da história. Quem diz que pensa e escreve como há 50 anos, envelheceu. Está obsoleto.


			O ano vermelho – A Revolução Russa e seus reflexos no Brasil, no entanto, tem uma história que, assim como Presença dos Estados Unidos no Brasil, é parte da história da minha própria vida. Ao tempo em que foi lançada esta obra, em 1967, eu acabava de sair da clandestinidade, mas estava ainda sob processo na 1ª Auditoria de Marinha, e eu o fiz como um desafio à própria ditadura militar. Sempre entendi que liberdade não é dádiva. Conquista-se, exercendo-a. Nunca fiz autocensura. Se a ditadura militar quisesse, que apreendesse a obra. E ela teve impacto. Era uma das obras pioneiras sobre o movimento operário no Brasil e, mais ainda, nova, sobre a influência da Revolução Russa. 


			Depois, vários outros livros saíram, sobre os diversos aspectos do movimento operário. E, a partir dos anos 1980, terminada a ditadura militar, outros acadêmicos, mestrandos e doutorandos escreveram inúmeras dissertações e teses, várias muito boas e outras excelentes, sobre tema, as quais expandiram o conhecimento do movimento operário no Brasil. O ano vermelho – A Revolução Russa e seus reflexos no Brasil, que não deixou de ser uma obra de referência e nova, sob o aspecto político da influência da Revolução Russa no Brasil, como estava, como foi escrita, na clandestinidade, não mais podia ser publicada. Estava em larga medida superada. Tenho profundo sentido de autocrítica e de exigência, embora saiba que nunca se alcança a perfeição, a verdade e que o conhecimento constitui uma contínua acumulação quantitativa de conhecimentos, que mais e mais se negam, se contradizem, se interpenetram e transformam a sua qualidade. 


			A obra estava malfeita, mal escrita às pressas, que fora, com informações diacrônicas sobre o movimento operário no Brasil, sobretudo os capítulos iniciais, também superados, pela posterior produção de saberes, no meio acadêmico. Era necessário enriquecê-la com os novos conhecimentos, desenvolvidos desde que esta obra foi escrita, entre a segunda metade de 1966 e primeira de 1967, sob a ditadura militar, nas piores condições possíveis em que eu me encontrava, foragido, no Brasil. Daí que tive de reescrevê-la, dando-lhe unidade lógica e cronológica, e unidade de estilo, a fim de celebrar o centenário dos dez dias que mudaram o mundo e marcaram todo o século XX, a Revolução Russa, bem como os 50 anos da minha condição de autor da editora Civilização Brasileira.


			Em 1965, após quase dois anos de exílio em Uruguai, voltei, clandestinamente, ao Brasil. Germán Vidal, do Partido Socialista do Uruguai, da facção que formou o Movimiento de Liberación Nacional – Tupamaros, levou-me de automóvel, durante a madrugada, de Montevidéu até a cidade de Rivera (Uruguai) – Santana do Livramento (Brasil). Passei a linha divisória imaginária da fronteira das duas cidades geminadas, tomei o trem para Porto Alegre e de lá, em ônibus, fui para São Paulo. O jornalista Cláudio Abramo (1923-1987), então redator-chefe da Folha de S.Paulo, conseguiu com o jornalista Aldo Pereira (1932-2015), diretor da revista Ponto de Venda, do Grupo de Revistas Técnicas da Folha de S.Paulo, um lugar para que eu pudesse trabalhar, despercebidamente, e ganhar meu sustento. E morei na residência do professor da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, Alberto Moniz da Rocha Barros (1909-1968), a quem muito estimava, como tio e mestre, a conviver, diariamente, com meus primos, o que muito me aliviava o sofrimento da isolação.


			Certo dia, surpreendi-me ao ler na imprensa que a 1ª Auditoria da Marinha, com base na Lei de Segurança Nacional e no Código Penal Militar, havia decretado a minha prisão preventiva, juntamente com a de Leonel Brizola, Paulo Schilling, coronel Dagoberto Rodrigues e outros civis e militares, exilados no Uruguai, a nos envolver, sem qualquer prova, na denúncia resultante do IPM, instalado após o Centro de Informações da Marinha (Cenimar) estourar, em junho de 1964, quatro aparelhos em Copacabana, onde se encontravam o professor Ruy Mauro Marini (1932-1997) e outros civis, bem como sargentos e marinheiros articulavam a resistência à ditadura militar. Uma vez que eu estava exilado, em Montevidéu, o professor Ruy Mauro Marini combinou com outros três, logo que foram presos, jogar sobre mim a responsabilidade pelo apartamento, que nem era meu nem alugado por mim, e o material lá encontrado pelo Centro de Informações da Marinha (Cenimar), inclusive um mapa de um quartel, lá introduzido como provocação por um agente, antiga ordenança do almirante Washington Frazão, ex-subcomandante do Corpo de Fuzileiros Navais, que se infiltrara no grupo. Ruy Mauro Marini e demais presos foram libertados, dentro de alguns meses, por habeas corpus. Mas, depois do Ato Institucional n° 2 (AI2), baixado pelo general Humberto de Castelo Branco (1897-1967), em 27 de outubro de 1965, os processos políticos passaram para a Justiça Militar, e o procurador da 1ª Auditoria da Marinha, Benedito Felipe Rauen (1913-2010) acusou-os – e a mim e outros, exilados no Uruguai – com base em depoimentos, obtidos sob torturas e sem base documental, de prepararem um plano de guerrilha,


			de âmbito ligado aos exilados subversivos de Montevidéu, onde se destacam Leonel Brizola e Moniz Bandeira, entre outros, este antigo militante trotskista, que enviou ao seu íntimo amigo Ruy o plano de viagem ao Uruguai, onde teria ido um emissário do grupo do Rio, dirigido por Leonel Brizola, Moniz Bandeira etc., que lhe enviaram um esquema, com ampla frente de oposição ao atual regime.2


			A denúncia beirava as raias da ficção. Nunca enviei plano algum a Ruy Mauro Marini. Ele saiu da imaginação do procurador Benedito Felipe Rauen. Os processos nas auditorias da Justiça Militar, cujas sentenças eram fabricadas, conforme as conveniências, pelos oficiais dos serviços de inteligência da Marinha, Exército e Aeronáutica, tinham como objetivo permitir à ditadura dissimular e dizer ao mundo que no Brasil não havia presos políticos, mas condenados pela Lei de Segurança Nacional e o Código Penal Militar. Os juízes civis, que participavam das auditorias militares, eram meros coadjuvantes. Os quatro oficiais é que decidiam. A hipocrisia, mais uma vez, converteu-se na máscara dos vícios e dos crimes de Estado. Como os patrocinadores do golpe militar de 1964 faziam, e continuam a fazer, em Washington, a facção das Forças Armadas, responsável pela ditadura instalada no Brasil, tratou de manter o quanto pôde a fachada democrática e recorreu à plausible deniability para os seus desmandos.


			Meus colegas, na revista, deram-me toda a cobertura. Continuei a realizar o trabalho, a redação de artigos, mas em outro local. Em São Paulo, eu podia andar no anonimato, na solidão das grandes cidades. Não tinha medo e nunca entrei em pânico. Se a polícia me pedia carteira de identidade, eu tranquilamente a apresentava. A polícia não possuía lista de milhares de perseguidos pela ditadura militar. E o pânico foi o que levou foragidos políticos à cadeia. Assustavam-se, esgueiravam-se, alguns corriam. No entanto, mesmo com a prisão preventiva decretada pela 1ª Auditoria da Marinha, nunca também deixei de ir, embora cautelosamente, ao Rio de Janeiro. E certa vez fui visitar Ênio Silveira (1925-1996), meu amigo, então proprietário da editora Civilização Brasileira, uma das maiores editoras do país. Em meio à conversa, ele me perguntou se eu gostaria e estaria em condições de escrever sobre a influência da Revolução Russa no Brasil, para a celebração dos seus 50 anos, em 1967. Ênio Silveira tinha ligação com o PCB, porém, era muito aberto, sem preconceitos ideológicos e políticos, e me disse: “Eu gostaria de que escrevesse sobre esse tema, porque você não é do PCB, é de esquerda, mas independente, e eu quero publicar um livro objetivo”.


			Sim, nunca fui do PCB, nunca aceitei os princípios do bolchevismo – centralismo-democrático, partido único etc. – nos quais eu percebia as raízes do totalitarismo, do despotismo asiático e dos execráveis crimes de Stalin. Era por isso considerado trotskista, conquanto nunca houvesse participado da IV Internacional, não tivesse maior ligação nem adotasse sua doutrina e apenas conhecia alguns de seus militantes, que aliás eram muito poucos. Desde a adolescência, quando estava com 17 anos, até o golpe militar de 1964, fui membro do Partido Socialista Brasileiro, cuja ala esquerda formou a Política Operária (Polop) e minhas simpatias eram pelo pensamento de Rosa Luxemburg, que previra a degenerescência totalitária do regime implantado por Lenin e Trotsky, na Rússia, e de Karl Kautsky, teórico da social-democracia alemã. Sempre entendi, como ressaltou Rosa Luxemburg, que “Liberdade somente para os partidários do governo, somente para os membros de um partido – não importa quão numerosos eles sejam – não é liberdade. Liberdade é sempre liberdade dos que pensam de modo diferente”.3


			Sem dúvida, como escreveu Rosa Luxemburg, a Revolução Russa representou “dasgewaltigste Faktum” [o mais poderoso factum] da guerra mundial de 1914-1918.4 Lenin e Trotsky demonstraram a vontade de realizar o socialismo e podiam gritar com Hutten: “Ich hab’s gewagt” [Eu ousei].5 Contudo, Rosa Luxemburg acentuou, o perigo começara quando eles, ao fazerem de uma necessidade virtude, criaram uma teoria de tática, imposta por fatais condições, e pretendiam recomendá-la ao proletariado mundial, como um modelo a seguir.6


			Karl Kautsky, discípulo direto de Marx e Engels, e encarregado de organizar o tomo III de O Capital, condenou, igualmente, a supressão da democracia por Lenin e Trotsky, na Rússia, e disse:


			Para nós [...] socialismo sem democracia é impensável. Nós entendemos sob o moderno socialismo não a simples organização da produção social, mas também a organização democrática da sociedade. O socialismo para nós está inseparavelmente ligado com a democracia. Nenhum socialismo sem democracia.7


			O próprio Lenin escrevera, em 1905, que “quem queira ir ao socialismo por outro caminho que não o da democracia política, chegará infalivelmente a conclusões absurdas e reaccionárias, tanto no sentido econômico como no político”.8 E daí as “conclusões absurdas e reaccionárias, tanto no sentido econômico como no político” a que chegou o regime na União Soviética, com a corrupção burocrática e a emergência de nova classe, a desfrutar de aumentos e variações salariais, outorga de benefícios e privilégios a algumas camadas de funcionários,9 dentro das empresas e do aparelho do Estado, sob l’omnipotence grandissante et la terreur de Stalin, como omnímodo secretário-geral do Partido Comunista, “guia genial de todos os povos”, “sol que ilumina a humanidade”, sentado sobre um trono de cadáveres dos dirigentes da revolução de Outubro de 1917. Nenhum sobrou à matança.


			O próprio Leon Trotsky, em 1935, diagnosticou que as crises econômicas, que a União Soviética estava já a enfrentar, àquele tempo, constituíam “severas advertências” do mercado internacional, ao qual estava umbilicalmente vinculada e do qual não podia separar-se, devido às suas necessidades comerciais – exportação/importação.10 E advertiu que, se uma revolução política não ocorresse e a democracia lá não fosse estabelecida, com plena liberdade dos sindicatos e dos partidos políticos, a restauração do capitalismo e da propriedade privada dos meios de produção tornar-se-ia inevitável e os burocratas, técnicos e dirigentes, em geral, do Partido Comunista formariam a nova classe possuidora, para as quais as condições estavam criadas.11 Sua profecia concretizou-se. O esbarrondamento da União Soviética aconteceu. O presidente Boris Yeltsin (1931-2007) formalizou-o em 25 de dezembro de 2001. E abriu a Rússia para o free market, o international buccaneer capitalism, com a afloração dos oligarcas, gestados na burocracia do Estado soviético e do Partido Comunista, que assaltaram as empresas públicas, indústrias etc., privatizadas em ritmo de sell-off, a preços de liquidação.


			A frase de Lenin, segundo a qual quem quisesse alcançar o socialismo, por outro caminho que não o da democracia, chegaria a “conclusões absurdas e reaccionárias, tanto no sentido econômico como no político”, aprendi, aos 15 anos de idade, citada por meu tio, o jornalista e professor Edmundo Moniz (1911-1997), na sua viagem à Bahia, em 1951. E não me saiu da memória. Pouco tempo depois, em junho do mesmo ano, 1951 (a data escrevi nos exemplares), comprei os dois tomos das Obras escogidas, de V. I. Lenin, Ediciones em Lenguas Extranjeras, 1948. E li, do começo ao fim, assim como os livros de Trotsky, Stalin, Bukharin, Kautsky, Rosa Luxemburg, Bernstein, Otto Bauer etc., os que pude encontrar, sobretudo quando fui ao Rio de Janeiro, em 1954, e, na residência de Edmundo Moniz, tive à minha disposição toda a sua vasta biblioteca. 


			Como intelectual, sempre estive à esquerda, mas independente, como livre pensador, e aceitei o que contribuía para o meu entendimento da sociedade e da história, de todos os cientistas e filósofos, tanto de Marx e Engels e de seus intérpretes como do filósofo Hegel, Søren Kierkegaard, Max Weber, Sigmund Freud, Jean-Paul Sartre e outros. Os poemas de Lord Byron, Shelley, Castro Alves, García Lorca, os surrealistas franceses; o teatro de Shakespeare, Molière, Bernard Shaw, os contos de Voltaire, as novelas de Anatole France, que comecei a ler aos 14 anos, durante toda a minha adolescência, e até hoje releio, modelaram a minha mentalidade, o espírito crítico e de contestação, o sentido de liberdade e rebeldia, levando-me a desistir de prestar os exames de ingresso na Escola Naval, para os quais me havia preparado. Nunca tive preconceitos religiosos, políticos e ideológicos. 


			É claro que eu admirava e admiro Lenin e Trotsky, duas grandes personalidades do século XX, e a Revolução Russa, que marcou toda uma época histórica. Esse feito, ao assustar as classes dirigentes, levou o presidente dos Estados Unidos, Woodrow Wilson, a forçar a inclusão do capítulo, que obrigou os países signatários a instituir uma legislação do trabalho, cedendo à classe operária os direitos sociais, como, inter alia, a jornada de oito horas de trabalho, pelos quais ela se batia e vidas se sacrificaram, em meio a balaços, mortes e prisões, nos Estados Unidos e em outros países, desde antes dos mártires de Chicago, em 1886. A revolução ocorreu na Rússia e o espectro do comunismo, que se projetou sobre o mundo, amedrontaram as elites capitalistas, contribuiu para consolidar os Estados de bem-estar social e beneficiou os trabalhadores do ocidente.


			Assim eu entendia, pensava e senti-me honrado com a confiança de Ênio Silveira no meu trabalho. E respondi: “Você sabe, Ênio, de minha situação; estou com a prisão preventiva decretada e será difícil pesquisar. Em todo caso, posso tentar, verei o que fazer”. Então Ênio Silveira acrescentou: “Darei os recursos que precisar para pesquisa. E você, em São Paulo, pode ficar em contacto comigo através de minha irmã, Yeda, que lá dirige o escritório da editora, na rua 7 de abril”. Abracei-o e despedi-me.


			No Rio de Janeiro, soube que Clóvis Melo (1926-2002) estava a pesquisar sobre o movimento operário no Brasil. Estabeleci o contacto com ele, homem de confiança, muito agradável e tranquilo. Convidei-o a participar do trabalho. Tornou-se um grande amigo, muito colaborou comigo quando saí da clandestinidade e assumi a direção da Editora Laemmert, comprada por meu amigo Antônio de Sousa Sobrinho. Outrossim convidei o jornalista Aristélio T. Andrade (1934-2010), este militante do PCB, para realizar a pesquisa na Biblioteca Nacional, no Rio de Janeiro, das notícias sobre a revolução na Rússia. Clóvis Melo escreveu alguns capítulos, principalmente os primeiros, mas Aristélio T. Andrade limitou-se apenas à pesquisa. Aos dois, então, ofereci a coautoria. Sem sua colaboração seria difícil, naquela época, escrever o livro, estando eu na clandestinidade.


			Em São Paulo, o jornalista Hermínio Sacchetta (1909-1982), meu querido amigo e com quem eu sempre lá me encontrava, apresentou-me a Edgard Leuenroth, o antigo militante e líder anarquista, que possuía valioso arquivo sobre o movimento operário e a influência da Revolução Russa no Brasil. Depois do meu trabalho, eu ia para sua residência ler os documentos e os jornais operários e outros por ele conservados. Ênio Silveira, com a generosidade característica de sua personalidade, mandou entregar-lhe Cr$100.000 para ajudar a manutenção do arquivo, posteriormente adquirido pela Universidade de Campinas (Unicamp), sob a direção do professor Marcos Aurélio Garcia. Em São Paulo, Aristides Lobo, jornalista da Folha de S.Paulo, muita coisa sabia e me contou, bem como forneceu-me um preciso documento, o livro do jornalista Nereu Rangel Pestana – A oligarchia paulista – assinado com o pseudônimo de Ivan Subiroff, como se fosse um agente do Poder Soviético, que denunciava os negócios escusos dos políticos, industriais e fazendeiros de São Paulo, e a exploração dos trabalhadores da cidade e dos cafezais de São Paulo. Aristides Lobo fora trotskista, um dos fundadores da Liga Comunista, havia morado no mesmo apartamento que Luiz Carlos Prestes, e me mostrara as cartas que este lhe escrevera. No Rio de Janeiro, Valério Konder, médico e dirigente comunista, deu-me acesso ao arquivo de Astrojildo Pereira, ainda localizado, secretamente, em uma casa no Rio de Janeiro.


			Em meados de 1967, Antônio Modesto da Silveira (1927-2016) conseguiu negociar com o juiz da 1ª Auditoria da Marinha a revogação da minha prisão preventiva, de modo que eu pudesse apresentar-me para responder em liberdade ao processo que continuava a correr contra mim. Voltei então a residir no Rio de Janeiro, legalmente, assumi a direção da Editora Laemmert, e também escrevia para as revistas Dirigente Industrial, Dirigente Construtor e Dirigente Rural, cuja matriz estava em São Paulo (razão pela qual eu lá tinha de ir a cada duas semanas) e um dos diretores era meu amigo, o jornalista Vergniaud Gonçalves. A essa época, um embaixador permitiu-me o acesso à escassa documentação existente no Arquivo Histórico do Itamaraty, do qual parte do acervo se encontrava e se encontra na antiga sede do Rio de Janeiro.


			O general Nelson Werneck Sodré, historiador, que também fontes de referência me indicou, Clóvis Melo, Aristélio T. Andrade e eu convidamos para prefaciar a obra. E, terminada a impressão e já nas livrarias, em novembro de 1967, levei um exemplar para minha querida prima Niomar Moniz Sodré Bittencourt (1916-2003), proprietária e presidente do Correio da Manhã, o único dos grandes jornais a manter-se na oposição à ditadura militar. Ela, mulher de muita coragem e audácia, que defendia ardentemente a liberdade de imprensa, voltou-se para Osvaldo Peralva, diretor de redação, e disse algo assim, ao mostrar-lhe o exemplar e ler o título O ano vermelho – A Revolução Russa e seus reflexos no Brasil: “Vou lançar o livro de Luiz Alberto, na agência do Correio da Manhã, em Copacabana. Que lhe parece? Vamos ser todos presos.” Peralva riu. A personalidade de Niomar era dominante na família e por ela eu tinha profunda admiração e amizade desde menino. Ela havia mostrado meus poemas ao grande poeta Augusto Frederico Schmidt (1906-1995), ghost-writer do presidente Juscelino Kubitschek (1902-1976), e começara a publicá-los no Correio da Manhã, quando eu ainda tinha 17 anos.


			Uma vez que já estávamos em novembro de 1967, dezembro seria o mês das festas de Natal e janeiro de férias, ela marcou a data do lançamento para 14 de fevereiro de 1968. O Correio da Manhã deu apoio, com muita publicidade e o evento, que teve enorme sucesso, com a presença de diplomatas da União Soviética. Clóvis Melo, como sempre, muito entusiasmado com o nosso trabalho, Aristélio T. Andrade animou-se a ir e dar autógrafos, dois diplomatas da Embaixada da União Soviética e um fotógrafo, possivelmente do SNI ou do DOPS, lá apareceu, como se fosse de uma revista, que não existia. Quando lhe pedi a identificação, não a mostrou e eu o coloquei para fora da agência do Correio da Manhã, na esquina da Rua Constante Ramos, onde o lançamento se realizava. O acontecimento assumiu, assim, o caráter de desafio e de protesto contra a repressão.


			Pouco tempo depois, o ministro-conselheiro da Embaixada Soviética, cujo nome não recordo, entrou em contato com Ênio Silveira e solicitou-lhe os direitos autorais para publicação da obra em russo, pela Editorial Progresso, de Moscou. Ênio Silveira disse-lhe que falasse comigo, porque os direitos autorais eram meus, e orientou-me para procurá-lo na Embaixada Soviética, ainda no Rio de Janeiro. E lá fui. O ministro-conselheiro, junto com outros dois diplomatas, falou-me da intenção de publicar o livro na União Soviética e pediu-me autorização para suprimir os nomes de personae non gratae que apareciam na obra. Eu sabia a quem ele se referia, porém, singelamente, perguntei: “Quais? Trotsky, Bukharin, Zinoviev, Kamenev...?” Ele respondeu: “Sim, sim...” Então retruquei: “Muito obrigado, mas não falsifico a história”. Como recusei autorização, declarando que jamais compactuaria com os métodos stalinistas, não houve acordo. Um brazilianist soviético, Boris Koval, publicou posteriormente um livro – La Gran Revolución de Octubre y América Latina – no qual citou, abundantemente, O ano vermelho, em 39 notas de referências em suas 162 páginas, a dizer que, em muitos jornais do Brasil, em 1917, “figuró el nombre de Trotsky, al que se atribuía algo así como el jefe de la insurrección armada”, porém ele “desempeñó un papel completamente distinto”, pois se opusera juntamente com Zinoviev e Kamenev ao plano de tomada do poder pelos bolcheviques e “todo esto se ignoraba en América Latina”.12 Koval falseou a história, conforme o costume bizantino do stalinismo.


			São coisas do passado. E O ano vermelho – A Revolução Russa e seus reflexos no Brasil refletia, em todos os seus aspectos, a época em que a obra foi escrita, os chamados “anos de chumbo”, a ditadura militar. Sua publicação, 50 anos depois, para a celebração do centenário da Revolução Russa, tornava, portanto, necessário reescrevê-la e reestruturá-la completamente, atualizá-la, e aí sob minha inteira responsabilidade, dado que Clóvis Melo, com quem mais convivi, e Aristélio T. Andrade, que àquele tempo me deram preciosa colaboração na pesquisa, não mais verei. Faleceram. Viajaram para “the undiscovered country from whose bourn no traveller returns”, ao qual Hamlet aludiu.13


			A fim de reescrever, necessitei contar com a cooperação e o apoio de vários amigos, o que me foi atualmente facilitado pelo desenvolvimento tecnológico, o correio eletrônico, o Skype e outros. A assistência de Luccas Eduardo Maldonado, estudante de história da Universidade de São Paulo, foi fundamental. Com excepcional dedicação e capacidade de trabalho, ele, voluntariamente, se colocou ao meu dispor e me ajudou na pesquisa de livros novos e antigos na biblioteca da USP. Efetuou a revisão dos capítulos, o que também fizeram o professor Luiz Claudio Machado dos Santos, meu ex-orientando na Universidade de Brasília; e sua esposa, a doutoranda em História Ana Vitória Sampaio; e o jornalista Wellington Calasans, da Suécia. Outrossim, meu filho, Egas Moniz Bandeira, advogado e doutorando em Sinologia no Cluster of Excellence da Universidade de Heidelberg e na Universidade de Tohoku (Sendai, Japão), deu-me valioso contributo, na busca de importantes livros e documentos impressos que a riquíssima biblioteca da Universidade de Heidelberg possui. 


			Também agradeço aos meus velhos e queridos amigos Isidoro Gilbert, ex-diretor da Agência Tass em Buenos Aires e autor de O ouro de Moscou, e Jaime Antunes, ex-diretor do Arquivo Nacional, onde realizou magnífico trabalho de modernização e ampliação e ao estimado conselheiro Pedro Garcia, chefe do Arquivo Central do Itamaraty, pelo apoio que me deram. O agradecimento é extensivo à conselheira Lilian Cristina Burlamaqui Duarte, chefe do Arquivo Histórico do Itamaraty, no Rio de Janeiro, a Maria Thereza Bandeira de Mello, diretora do Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro, e aos funcionários do Arquivo Nacional, Mauro Domingues e Vicente Rodrigues, bem como ao professor Alexandre Linares, pelos documentos e fotos que gentilmente me forneceram. Da mesma forma, agradeço ao jornalista Ranulfo Bocaiuva e ao pessoal do jornal A Tarde, de Salvador, pelo envio de documentos digitalizados sobre a greve de 1919 e pelo apoio que sempre têm me dado. Não deixo de aqui registrar o carinhoso estímulo, que recebi para reescrever e reeditar esta obra, de Sônia Jardim, presidente da Civilização Brasileira, e da editora executiva Andréia Amaral e da editora de produção Leticia Feres, por mim sempre muito estimadas, bem como dos meus queridos amigos: o embaixador Samuel Pinheiro Guimarães; Dr. Roberto Dias, economista especializado em economia internacional; Dr. Durval de Noronha Goyos, presidente da União Brasileira de Escritores (UBE); e professor Levi Bucalem Ferrari.


			Devo, por fim, mencionar minha gratidão ao sociólogo Gilberto Calcagnotto, M. A. do German Institute of Global and Area Studies, de Hamburgo, meu dileto amigo e braço direito na Alemanha, que gentil e generosamente me deixou e me deixa tempo para escrever, ao cuidar dos entendimentos e supervisão das edições de meus livros em alemão e inglês pelas editoras Springer e Springer International. 


			O enorme apoio e a valorosa colaboração que me prestaram, inclusive daqueles que partiram e dos quais, com gratidão, saudades sinto, não significam, absolutamente, concordância com as minhas ideias e opiniões. Elas são exclusivamente minhas, de minha inteira responsabilidade. Se algum nome olvidei, peço perdão.


			Sankt Leon (Baden-Württemberg), 20 de julho de 2017. 
Luiz Alberto Moniz Bandeira
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			Prefácio à 1ª edição 
Uma contribuição importante


			Nelson Werneck Sodré*


			Quando os autores deste trabalho me procuraram, há uns poucos meses, em busca de informação sobre as fontes necessárias ao levantamento dos dados relativos à repercussão da Revolução Socialista no Brasil, manifestei-lhes minha desconfiança de que, em relação ao exíguo prazo para a realização das pesquisas, fosse impossível chegar a resultado razoável. Havia a necessidade de lançamento do livro quando aquela revolução completasse meio século de seu irrompimento. Os dados estavam dispersos, exigiam consultas a arquivos pouco organizados, demoradas buscas em coleções de jornais antigos, leitura de livros e, além disso tudo, a organização e sistematização do material e a tarefa de escrever. O resultado, contido neste livro, surpreende-me, pela riqueza informativa, que corresponde ao extraordinário esforço desenvolvido pelos autores. Trata-se, na verdade, do maior acervo de dados já reunidos em livro, entre nós, a propósito do assunto, com todas as suas implicações que tornam este trabalho, daqui por diante, fonte obrigatória de estudo. Sem ele, será falha toda tentativa de levantamento de problemas como o da infância do movimento operário, da imprensa operária, do anarquismo, sem falar em temas mais gerais, como a própria história republicana.


			E, realmente, o cabedal informativo impresso, em livro, é extremamente reduzido; em jornal, disperso e de difícil acesso. Hermínio Linhares reuniu, a certa altura, os artigos antes publicados em revista de cultura, com preciosas informações sobre o movimento operário; o mesmo fez Everardo Dias, em obra de consulta obrigatória, elaborada à base de seu conhecimento direto, fundado na longa participação que teve naquele movimento; Astrojildo Pereira contou, de sua parte, e ainda à base de sua própria experiência de protagonista, a história da fase inicial do PCB, de que foi um dos fundadores. Nas revistas especializadas, aqui e ali, jazem contribuições preciosas; de muitas, já não há coleções completas. Nos jornais e, particularmente, do ponto de vista informativo, relacionado com os fatos, está a maioria dos elementos necessários ao levantamento do assunto. Deles, entretanto, restam as coleções dos grandes, dos importantes, dos de circulação maior, alguns ainda existentes, seja nas redações e arquivos próprios, seja em umas poucas bibliotecas públicas. O mesmo já não se pode dizer dos pequenos, dos de circulação reduzida, circunstancial, de vida curta, e este foi o caso normal da pequena imprensa e da imprensa operária com destaque. Por tudo isso, é fácil avaliar, e estimar, a contribuição contida neste trabalho.


			Até bem pouco, contávamos com algumas testemunhas e protagonistas da infância do movimento operário brasileiro entre os vivos, e eles podiam proporcionar aos estudiosos e pesquisadores, não apenas os conhecimentos oriundos da experiência vivida como os conhecimentos indiretos, indicando fontes preciosas, que conheciam por terem assistido ao seu aparecimento e circulação. Everardo Dias já não existe. Astrojildo Pereira desapareceu. Resta-nos Edgard Leuenroth. O arquivo do primeiro foi devastado por beleguim policial, nos idos da ditadura; o do segundo, também precioso, foi preservado desse vandalismo. Se estes dois arquivos não forem recolhidos e organizados de modo a permitir as consultas futuras, breve estaremos desprovidos de fontes inestimáveis para esse fim. Como Everardo Dias e Astrojildo Pereira, que podiam fazer a crônica oral e viva de uma época inteira, Leuenroth é o último testemunho de tal época. Desaparecido este homem de riquíssimos conhecimentos, restará a consulta aos documentos; desaparecidos os dois arquivos particulares, essa consulta se tornará dificílima. Ter recolhido do esquecimento, da poeira dos arquivos, os dados aqui arrolados e ordenados representa, pois, um grande serviço à cultura de nosso País.


			Para a época em que vivemos, merecem destaque dois aspectos da fase de infância do movimento operário, reconstituída neste livro. O primeiro diz respeito à estria anarquista, predominante naquela época e oriunda da contribuição proporcionada pela imigração latina, da Península Ibérica e da Península Italiana, que tanta influência exerceu, quantitativa e qualitativamente, na formação do proletariado brasileiro. Tais imigrantes, oriundos de países de predominância camponesa e muitos, eles próprios, oriundos do campo, vinham da pátria do anarquismo, que ainda não desapareceu de todo. A contribuição anarquista merece ser estudada com atenção: ela tem muita semelhança com a sua descendente direta, dos dias atuais, o esquerdismo, que se apresenta com tanto ruído no palco latino-americano. O outro aspecto diz respeito às formas variadas de deformação que foram amplamente utilizadas – como fica excelentemente documentado neste livro – para fins de propaganda. Parece brincadeira, contribuição ao anedotário, o que os jornais brasileiros, abastecidos pelas agências internacionais de notícias, publicavam, em 1917 e mesmo depois, a respeito do acontecimento mais importante da história: a Revolução Socialista. Não há necessidade de recordar e, portanto, de repetir, aqui, o que se encontra logo adiante. Leiam e deliciem-se. E vejam como tais deformações se assemelham profundamente às deformações com que a opinião nacional é induzida a posições e concepções inteira e essencialmente errôneas a respeito dos acontecimentos e das personagens. Estes dois ensinamentos representam mais um serviço que esta obra presta, e não dos menores.


			Ela abre, na verdade, uma etapa da pesquisa e do estudo, em nosso País, de que os exemplos precursores foram tentativas isoladas – do movimento operário brasileiro e, portanto, de toda uma época histórica. Inicia, a meu ver, o processo dessa época, no sentido que a palavra tem no foro; é peça importante dos autos, com depoimentos preciosos de testemunhas. E, também, de réus.


		




		

			NOTA


			* Nelson Werneck Sodré, general de brigada e notável historiador, nasceu em 1911, no Rio de Janeiro, e faleceu em Itu/São Paulo (1999).


		




		

			Capítulo 1


			SITUAÇÃO DA ECONOMIA BRASILEIRA NO FINAL DO PERÍODO COLONIAL E NO IMPÉRIO • ADEPTOS DE FOURIER E SAINT SIMON NO BRASIL • SOCIALISMO FRANCÊS E CRIAÇÃO DE FALANSTÉRIOS NO PARANÁ • LEVANTES NAS FAZENDAS E A LUTA PELA ABOLIÇÃO DA ESCRAVATURA • LEI ÁUREA E SUAS CONSEQUÊNCIAS ECONÔMICAS • SURTO INDUSTRIAL NO BRASIL • IMIGRAÇÃO DE EUROPEUS E FORMAÇÃO DA CLASSE OPERÁRIA • MARGINALIZAÇÃO DOS EX-ESCRAVOS


			A indústria no Brasil, durante o século XVII e o começo do século XVIII, constituía, virtualmente, parte superior da atividade agrícola, com a produção de açúcares, melaço, cachaça etc., derivados do cultivo da gramínea Saccharum nas regiões de massapê, sobremodo na Bahia e em Pernambuco. A economia do país, segundo Roberto Simonsen, superava a da Grã-Bretanha, e mais ainda a das treze colônias que formariam os Estados Unidos da América.1 Começava, então, a surgir uma classe de ourives, fiadores de ouro, linhas de prata, seda, tecidos e algodões e também uma indústria siderúrgica e de construção naval, com estaleiros que fabricavam navios para Portugal. Em fins do século XVIII e princípios do século XIX, o Brasil podia extrair vários minérios, como cobre e platina, explorava salitre e produzia instrumentos de ferro e ourivesaria, tecidos de algodão, móveis, sapatos, cerâmica, assim como galeões de 700 e 800 t, caravelas, fragatas e outros barcos, em estaleiros da Bahia e do Rio de Janeiro. Mas não possuía carvão, o que obstaculizou, entre outros fatores, o desenvolvimento das pequenas forjas siderúrgicas. Ademais, induzida, certamente, pelos interesses comerciais da Grã-Bretanha, a rainha de Portugal, Dona Maria I (1734-1816), alegou “o grande número de fábricas e manufaturas, que de alguns anos a esta parte se tem difundido em diferentes capitanias do Brasil, com grave prejuízo da cultura, e da lavoura” e ordenou, mediante alvará de 5 de janeiro de 1785, que fossem fechadas todas as oficinas, pequenas, médias ou grandes, de ouro, prata, sedas, algodão, linho e lã, os têxteis em geral, à exceção de tecidos grosseiros de algodão, como sacos para produtos agrícolas e/ou roupas para os escravos.2


			Após Dona Maria I mentalmente desequilibrar-se e ser declarada incapaz, seu filho, o príncipe Dom João (depois rei Dom João VI, 1767-1826), assumiu a regência em 1792 e, quando as tropas de Napoleão Bonaparte invadiram Portugal, alternativa não teve senão transferir a corte para o Brasil, sob a proteção da Grã-Bretanha, a fim de não ser capturado, como foi Carlos IV, Rei de Espanha, e seu filho Fernando VII. O príncipe regente chegara à Bahia em 22 de janeiro de 1808 e, seis dias depois, em 28 de janeiro, abriu os portos do Brasil, abolindo, ipso facto, o regime colonial, com uma tarifa de 24% ad valorem sobre as importações, com o fito de estimular e proteger a produção interna. Outrossim, pouco de um mês depois de desembarcar com a corte no Rio de Janeiro, derrogou, em 1° de abril de 1808, o alvará de 5 de janeiro de 1785, de sua mãe, Dona Maria I, e autorizou o estabelecimento “de todo o gênero de manufaturas, sem excetuar alguma, fazendo os seus trabalhos em pequeno, ou em grande, como entenderem que mais lhes convém”.3


			A Grã-Bretanha, embora não quisesse, teve de aceitar a abertura dos portos. Porém, uma vez que Dom João também não lhe concedera o monopólio de um porto exclusivo, o de Santa Catarina ou outro, como propusera na convenção secreta de 1807, sobre o traslado da corte para o Brasil, a Grã-Bretanha forçou a celebração de três tratados, entre os quais o de Comércio e Navegação, de 1810, que a privilegiou com uma tarifa de 15% ad valorem, tributo menor do que os 16%que Portugal usufruía, enquanto todas as outras nações pagariam direitos da ordem de 24%. Esse Tratado de 1810, virtualmente, anulou a abertura dos portos ao desferir duro golpe não apenas sobre o comércio do Brasil como também sobre o esforço do príncipe regente Dom João para industrializar o país. A reação foi enorme, mas a Grã-Bretanha não concordou em revisar o Tratado e, derrotado Napoleão Bonaparte em 1814, Dom João, em 16 de dezembro de 1815, elevou o Brasil a Reino Unido a Portugal e Algarves, a fim de lá permanecer com a Corte e contrapor-se à Grã-Bretanha. Essa sugestão partiu de Charles-Maurice de Talleyrand-Périgord (1754-1838), representante da França no Congresso de Viena, através do Conde de Palmela, Dom Pedro de Sousa Holstein, representante de Portugal. Posteriormente, em 1822, o príncipe Dom Pedro, como regente, defrontou-se com a pressão das cortes de Lisboa, que pretendiam restaurar o regime colonial após a revolução liberal de 1820 iniciada na cidade do Porto, e constatou que não lhe restava alternativa senão cortar os laços com Portugal. Herdou, porém, os tratados de 1810 e teve de renová-los, em 17 de agosto de 1827, como condição, exigida pela Grã-Bretanha para o reconhecimento da independência do Império do Brasil.


			Quando o Tratado de Amizade, Navegação e Comércio de 1827, válido por 15 anos, expirou em 1842, o gabinete ministerial de Dom Pedro II recusou-se a renová-lo, não obstante toda a pressão da Grã-Bretanha, dos Estados Unidos e de outras potências com as quais o Brasil firmara acordos semelhantes. E, em 12 de agosto de 1844, o ministro da Fazenda, Manuel de Alves Branco (1797-1855), empreendeu radical mudança na política econômica do Brasil, que, até então, continuava a cobrar a tarifa de 15%, estabelecida pelo Tratado de 1810 e renovada pelo Tratado de 1827, para importação de calçados, têxteis, velas e outros produtos. O processo de industrialização era ainda muito incipiente. Com o fito de aumentar a receita alfandegária e superar o déficit orçamentário, disponibilizando mais recursos ao governo, o ministro Manuel Alves Branco elevou as tarifas de cerca de 3.000 produtos importados, grande parte em 20% ou 30%, ou ainda mais altas, entre 40% e 60%, para mercadorias que o Brasil tinha condições de produzir. 


			A tarifa estabelecida pelo ministro da Fazenda, a revestir-se de caráter protecionista, possibilitou iniciativas de caráter industrial e reanimou a economia do país. O Brasil, a partir de então, passou a rejeitar a assinatura de novos tratados de comércio que entorpeciam os verdadeiros interesses nacionais, conforme declarou, em 1847, o 2° Barão de Cairu, Bento da Silva Lisboa, ministro dos Negócios Estrangeiros. Cuidou de se desembaraçar os compromissos e os tratados que correspondiam às necessidades de desenvolvimento, quando já decrescia a influência dos barões do açúcar e ainda não se firmara o predomínio dos plantadores de café. Diante de tais atitudes do Brasil, rechaçar o novo tratado de comércio e instituir a Tarifa Alves Branco, a Grã-Bretanha duramente reagiu. O Parlamento do Reino Unido, em 1845, aprovou o Slave Trade Suppression Act ou Bill Aberdeen, apresentado pelo ministro de Assuntos Estrangeiros, George Hamilton-Gordon, 4° Earl Aberdeen, autorizando a Armada Inglesa a inspecionar e apreender, no Atlântico, navios de quaisquer nacionalidades que estivessem a transportar escravos africanos, além de permiti-la julgar os comandantes. Era uma afronta à soberania nacional dos países. De qualquer forma, assim sob pressão, o Brasil terminou por suspender o tráfico de escravos, ainda que oficialmente, com a aprovação da Lei Eusébio de Queirós, em 4 de setembro de 1850. Entretanto, nenhum tratado comercial voltou a assinar com a Grã-Bretanha ou qualquer outra potência, até o fim da Monarquia, em 15 de novembro de 1889.


			O fim do Tratado de Amizade, Navegação e Comércio com a Grã-Bretanha, a Tarifa Alves Branco, ao implicar a proteção do mercado interno, e a suspensão oficial do tráfico de escravos possibilitaram que capitais, até então empregados no comércio da África, o mercado negreiro, passassem a ser aplicados em oficinas e fábricas para a produção de manufaturas, entre as quais artefatos de couro, sabão, papel e bens de consumo, antes importados. A esse tempo, o Barão de Mauá, ao depois Visconde de Mauá, Irineu Evangelista de Souza (1813-1889), impulsou a industrialização do Brasil com grandes empreendimentos, entre os quais a Fundição e Estaleiros da Ponta d’Areia, em Niterói, que produziu, entre 1846 e 1877, cerca de 72 navios para transporte de cargas, cabotagem e, inclusive, navios de guerra, canhões, pontes, trilhos e outros artefatos de ferro. Outrossim, ademais de várias empresas, fundou o Banco Mauá, ligado à MacGregor & Cia, e espraiou suas sucursais aos países da Bacia do Prata – Argentina e Uruguai. 


			A partir de 1857, em meio a uma crise econômica internacional, a tarifa alfandegária, instituída pelo ministro Domingos Alves Branco, foi sucessivamente reduzida, primeiro por João Mauricio Wanderley (1815-1889), então secretário de Estado dos Negócios da Fazenda e Presidente do Tribunal do Tesouro Nacional, e, logo depois, por seu sucessor, no cargo, Bernardo de Sousa Franco (1805-1875). Tais decretos, ao permitir a entrada no mercado nacional de artigos de consumo, alimentos e manufaturas, sem maiores ônus tarifários, entorpeceram o processo de industrialização do país. O colapso financeiro, que irrompeu na Europa e alcançou os Estados Unidos, em 1873, provocou longa recessão mundial, até 1878, pelo menos, e a Grã-Bretanha aproveitou-se das franquias alfandegárias e outras, que o Brasil teve de fazer, a fim de obter recursos, antes e durante a guerra contra o Paraguai (1864-1870), para atacar seu mercado interno. O primeiro a tombar, sob pressões e manobras da Casa Rothschild, foi o Banco Mauá. Sem contar com o apoio do governo, faliu, em 1878, juntamente com os estaleiros de Ponta da Areia e todas as demais empresas.


			O surto industrial, que ocorrera, não gerou imediatamente significativo contingente operário. O trabalho ainda era exercido, sobretudo, por escravos de ganho e libertos. Entretanto, desde o início dos anos 1840, ideias utópicas, nem sempre claras, de socialismo, começaram a entrar no Brasil, procedentes da Europa, no estilo do que o economista francês Jerôme Blanqui (1798-1854) denominou de socialismo utópico, em 1839,4 definição também adotada, posteriormente, por Friedrich Engels (1820-1895). Segundo o jornalista Nereu Rangel Pestana, nesse mesmo ano, 1839, foi publicado, no Rio de Janeiro, o jornal O Socialista, com um apelo “para que se lançassem as bases de uma organização que estabelecesse a ‘cidadania universal’”, inspirado, quiçá, por imigrantes alemães. 


			Pouco depois, o médico homeopata Benoît-Jules Mure (1809-1858) e o engenheiro Louis Leger Vauthier (1815-1901), ambos franceses, tentaram empreender no Brasil algumas iniciativas de reforma da sociedade. Benoît-Jules Mure chegou ao Brasil em novembro de 1840, com 31 anos, e o imperador Dom Pedro II (1825-1891), recém-aclamado e coroado aos 14 anos (14 de julho de 1841) e a quem foi apresentado como representante oficial da Société Union Industrielle, fundada em Lyon, estava interessado na colonização e autorizou o governo conceder-lhe terras e financiamento para a realização de seu projeto de construir uma sociedade para as “classes sofredoras” da França.5 Quem intermediou o encontro, aparentemente, foi o primeiro-ministro do Império (Ministério da Maioridade), Antônio Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva (1773-1845), que promovera o movimento para antecipar a maioridade de Dom Pedro II e que, em 7 de outubro de 1840, assinara com o francês Camille Trinocq, professor de história e geografia no Rio de Janeiro, um contrato de sociedade em comandita para a criação de uma colônia societária, nos moldes de um phalanstère – a Vila Andrada – na região do Rio das Pedras, província de São Paulo.6


			O governo imperial havia designado o sul do Brasil – Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul – para o povoamento com imigrantes oriundos da Europa, com o objetivo de colonizar e defender o território. E, em 1841, entraram os primeiros 117 colonos franceses para integrar a colônia societária, o falanstério que Benoît-Jules Mure projetava fundar entre os rios Saí-Guaçu e Saí-Mirim, na Península do Saí, próxima de São Francisco do Sul (Santa Catarina), cujos membros trabalhariam no que tivessem vocação e o que produzissem seria distribuído a cada família de acordo com suas necessidades.7 Outras três levas de franceses aportaram no Rio de Janeiro e foram para Santa Catarina. Mas o falanstério, que chegara a ter mais ou menos 500 imigrantes franceses, cindiu-se, devido às divergências que tiveram Benoît Mure com Michel Marie Derrion (1803-1850),8 desde que chegaram ao Brasil, e foi outro falanstério estabelecido em Palmital, distante algumas léguas de Saí.9 As experiências, porém, fracassaram. Benoît-Jules Mure, em Santa Catarina, permaneceu de janeiro de 1842 a setembro de 1843, quando regressou ao Rio de Janeiro. E Michel Marie Derrion defrontou-se com as intempéries da região e a falta de recursos, o que o levou a abandonar o falanstério e seus habitantes dispersaram-se. 


			Pouco tempo depois, 1847, outro médico, Jean Maurice Faivre (1795-1858), nascido em Jura, fronteira da França com a Suíça, e adepto das doutrinas socialistas de Fourier, Saint Simon e Robert Owen (1771-1858), inaugurou, entre os rios Ivaí e Ivaizinho, na região central da província do Paraná, uma espécie de falanstério com imigrantes europeus – 25 famílias, num total de 63 pessoas – e brasileiros, denominado Colônia Agrícola Tereza Cristina, nome da imperatriz, em virtude do apoio que recebeu do imperador Dom Pedro II, um homem aberto a esses experimentos, de modo a colonizar o país e substituir, gradativamente, a força de trabalho escrava pelo trabalho livre.10 As terras, ao empreendimento, foram repartidas, os gastos do trabalho, bem como os lucros, seriam divididos, e a produção da colônia distribuída coletivamente. O naturalista francês Gustave Rumbelsperger (1814-1892), grande amigo de Dom Pedro II e do comandante (depois almirante) Luiz Felipe Saldanha da Gama (1846-1895), participou da fundação da Colônia Agrícola Tereza Cristina e passou a dirigi-la quando, em 1858, Jean Maurice Faivre faleceu, em consequência de estranha febre. A Colônia Agrícola Tereza Cristina ainda resistiu mais dez anos, porém, desvaneceu-se isolada, como todas as outras tentativas de construir uma utopia em terras brasileiras.


			Outro adepto das ideias de Charles Fourier, Louis Leger Vauthier, contratado para a execução de obras públicas pelo governo de Pernambuco, trabalhou na cidade de Recife e lá se empenhou em difundir a doutrina do falanstério. Colaborou com Antônio Pedro Figueiredo (1814 ou 1822-1859), conhecido como Cousin Fusco, e ajudou-o a fundar a revista O Progresso, na qual propagou as ideias socialistas, importadas da Europa.11 Outrossim, em 1 de agosto de 1845, Manuel Gaspar de Siqueira Rêgo começou a editar, na cidade de Niterói, o jornal O Socialista da Província do Rio de Janeiro e, no editorial, explicou que


			O vocábulo – Socialista – sob cuja denominação sai hoje à luz a nossa folha, define exuberantemente o objeto principal com que ela é publicada: a conservação e melhoramento do pouco de bom que existe entre nós; a extirpação de abusos e vícios provenientes da ignorância, falsa educação e imitação sem critério: a introdução de novidades no progresso universal: enfim, todo o aperfeiçoamento de que for suscetível a sociedade, provincial, nacional e universal, quer na parte moral, quer na material, em que naturalmente está dividida a vivenda humana no mundo terreno. Assim, pois O Socialista tratará de agronomia prática, economia social, didática jacotista,12 política preventiva e medicina doméstica, e sobretudo do socialismo, ciência novamente explorada, da qual basta dizer que seu fim é ensinar aos homens a se amarem uns aos outros. [...]13


			No número 26, publicado em 5 de outubro de 1845, O Socialista da Província do Rio de Janeiro publicou que “hoje o socialismo tende a associar os povos” e defendeu a organização de uma “liga americana que possa opor-se às exigências à mão exorbitante das potências europeias, que possa estabelecer uma justa reciprocidade”.14 Adeptos de Fourier, tais como Benoît-Jules Mure, o ex-cônsul da Bélgica no Rio de Janeiro, Edmond Tiberghien, o médico homeopata João Vicente Martins e diversos intelectuais colaboraram em O Socialista da Província do Rio de Janeiro, que circulava três vezes por semana. Em agosto de 1847, sua publicação parou, certamente por falta de recursos financeiros.


			Alguns anos depois, em 1855, o general José Ignácio de Abreu e Lima (1794-1869),15 que participara da guerra de libertação da Grã-Colômbia (Colômbia e Venezuela) ao lado de Simon Bolívar, publicou um livro, intitulado O Socialismo, no qual iniciava dizendo que “o socialismo não he uma sciencia, nem uma doutrina, nem uma religião, nem uma seita, nem um systema, nem um principio, nem uma idéa: he mais do que tudo isto, porque he um designio da Providencia”.16 Homem culto, Abreu e Lima conhecia as ideias dos pensadores bem como os sistemas socialistas, como o Phalanstère pretendido por Charles Fourier, a sociedade cooperativa de Robert Owen (1771-1858), de Claude Henri de Rouvroye de Saint-Simon (1760-1825), além da filosofia de Auguste Comte (1798-1857), mas nenhum especificamente adotou, muito menos o radicalismo de François Noël Babeuf, chamado de Gracchus Babeuf (1760-1797).


			Gracchus Babeuf, durante a Revolução Francesa (1789-1799), organizou a Conjuration des Égaux, a primeira manifestação realmente política do comunismo na Europa.17 Denunciou a propriedade “individuelle” como “cause de l’esclavage” e defendeu “l’égalité parfaite” social, “l’égalité de biens et des travaux”.18 “Détruire cette inégalité et donc tâche d’un legislateus vertueux”, disse Babeuf, ao concluir que também “l’esclavage des nations est tout entière dans l’inégalité, et que, tant qu’elle existera, l’exercice de leurs droits sera à peu près illusoire [...]”.19 A Conjuration des Égaux foi delatada em 1796, e Babeuf guilhotinado em 8 prairial, ano V (27 de maio de 1797), juntamente de Augustin Darthé.20 A esse movimento foi que Abreu e Lima referiu-se e rejeitou a sua própria identificação com o comunismo, “porque não somente ataca as gerarchias sociais, mas também a família e a propriedade, sem cujas bases seria impossível qualquer sociedade humana”.21 Para Abreu e Lima “a palavra socialista encerra em si uma missão divina, e a ninguém he lícito aviltal-a, prostituindo-a entre a escoria da espécie humana”.22


			Àquele tempo, meados do século XIX, o ideal socialista emigrou da França para o Brasil e influenciou intelectuais, mas a construção de falanstérios, empreendida por Benoît-Jules Mure, Michel-Marie Derrion, Jean Maurice Faivre e outros, não prosperou. Tendências anarquistas e outras socialistas começaram a difundir-se em conjunto de migrantes crescentes, chegando os estrangeiros a representar 3,8%, em uma população de 10 milhões de habitantes, dos quais 15,24% eram escravos, segundo o Censo de 1872.23 E certa repercussão tiveram as notícias sobre insurreição dos trabalhadores e a instauração da commune implantada em Paris por anarquistas, socialistas e revolucionários de todas as nuances,24 após a derrota da França de Napoleão III (Charles-Louis Napoleon Bonaparte – 1808-1873), em Sedan, pelas tropas do Kanzler da Prússia, Otto von Bismarck (1815-1898), na guerra de 1870-1871. Essa commune resistiu dois meses, de 18 de março a 28 de maio de1871, mas foi esmagada pelas tropas de Adolphe Thiers (1797-1877), presidente de França, instalado em Versailles, que desencadeou feroz e sangrenta repressão, com execuções massivas e sumárias de milhares de revolucionários sem julgamento. Calcula-se o número de mortos entre 17.000 e 20.000 communards.25 Os massacres em massa começaram em 5 de abril, durante a guerra civil, com o fuzilamento dos prisioneiros, em Versailles,26 e continuaram em Paris, até meados ou fins de junho de 1871, lotando os cemitérios de Père-La-Chaise, Montmartre, Montparnasse e outros, ademais da cremação de cadáveres putrefatos, tendo a repressão prosseguido, pelo menos até 1874, com os conselhos de guerra a condenar os communards à pena de morte ou à deportação.27


			O episódio da Comuna de Paris repercutiu na imprensa brasileira. Quando os soldados prussianos, enviados pelo Kanzler Otto von Bismarck para ajudar o esmagamento da Commune, entraram em Paris e ocuparam os Champs-Élysées, entre 1° e 3 de março de 1871, o Diário do Rio de Janeiro comentou que “pensávamos até aqui que o governo alemão, inspirado em sentimentos de moderação e de sensatez, se abstivesse de infligir ao povo francês a grave humilhação de ver desfilar pelos boulevards de Paris o Exército prussiano em marcha ostentosa de triunfo [...]”.28 No Parlamento brasileiro, o deputado Theodoro Machado Freire Pereira da Silva (1832-1910) advertiu os colegas para o comunismo, que chamou de “cancro do mundo moderno”.29 Assim, referências às ideias de Karl Marx (1818-1883) começaram a aparecer na imprensa, como no jornal O Seis de Março, publicado em Recife, em 25 de março de 1872, sob a direção de Afonso d’Albuquerque Melo.30


			Àquele tempo, ao iniciar a década de 1870, a classe operária ainda não se formara no Brasil, um país que contava com 15,24% de escravos em uma população da ordem de 10 milhões de pessoas, das quais 3,8% eram imigrantes europeus, segundo um censo realizado em 1872.31 A abolição da escravatura era, portanto, o que a configurava como grave questão social. Porém, a estrutura econômica e social do Brasil estava, então, a mudar. O café, cultivado em São Paulo, suplantava o açúcar e se consolidava como o principal produto de exportação do Brasil, absorvido, sobretudo, pelo mercado dos Estados Unidos, onde o povo o consumia em quantidade cada vez maior, como sucedâneo do chá, desde que foi estabelecido o aumento do imposto de circulação pelo Tea Act de 1773 e se iniciou a guerra revolucionária contra a Inglaterra (1775-1783). E para lá, América do Norte, emigraram, entre 1846 e 1875, cerca de 9 milhões de europeus, que passaram a beber mais e mais café na medida em que avançaram na conquista do oeste. 


			O café era, no entanto, um produto de elasticidade negativa (menos que 1%) e seus preços oscilavam, i.e., frequentemente se deterioravam e caiam, no mercado internacional. Daí que o fazendeiro, para enfrentar as crises, passou a investir também no comércio e na indústria. Muitos capitais fluíram das plantações de café para o estabelecimento ou associação com as fábricas de tecelagem, metalurgia, bens de consumo e outros manufaturados, que substituíssem as importações e permitissem o Brasil superar as dificuldades financeiras para saldar suas contas externas. Contudo, segundo o professor Leôncio Martins Rodrigues, a implantação das primeiras fábricas, no Brasil, decorreu, “geralmente de iniciativa de imigrantes, grande parte dos recursos, tanto para sua instalação quanto para a posterior ampliação, veio de empréstimos externos”, mesmo quando a propriedade pertencia às famílias de imigrantes lá radicadas.32 E, assim, começou a desenvolver-se um parque industrial nas cidades, sobretudo no Rio de Janeiro e em São Paulo, bem como, consequentemente, uma classe operária, formada significativamente por imigrantes europeus. Também artesãos; agricultores, como Francisco Matarazzo, que chegou ao Brasil em 1881; e muitos outros levaram recursos e passaram a investir em oficinas e fábricas de bens de consumo, sobretudo tecidos e alimentos. 


			O fluxo de europeus – italianos, portugueses, espanhóis, alemães e outros – para o Brasil, com passagens subvencionadas pelo governo, recresceu na segunda metade do século XIX, devido à crescente escassez de força de trabalho, consequência dos escravos em cada vez menor número e mais caros, nas fazendas de café, no Vale da Paraíba e em São Paulo, e nos engenhos de açúcar do nordeste, resultante das dificuldades do tráfico, após o Bill Aberdeen e sua proibição oficial pelo governo brasileiro, em 1850. Ao fim da década de 1880, os imigrantes respondiam por dois terços da produção de café e constituíam grande ou quiçá a maior parte dos trabalhadores de fábrica, no Rio de Janeiro e, principalmente, em São Paulo, onde os estrangeiros passaram a representar 90% da classe operária.33 Cerca de 735.076 europeus entraram no Brasil, ao longo dos anos 1890.34 E, com a crescente oferta de força de trabalho, devido, outrossim, à entrada dos escravos libertos no mercado, a reduzir ao mínimo o custo de contratação, os salários, a questão social conformou-se e recrudesceu. A exploração da força de trabalho, inclusive de crianças e mulheres, tanto nas fazendas como nas fábricas, era brutal. O déficit orçamentário para viver, de uma família operária com quatro membros, no Rio de Janeiro,35 era, no mínimo, de 7$000 (sete mil réis), em 1890, e estava a recrescer mais e mais, aumentando o excedente econômico das indústrias. E as fábricas geralmente funcionavam em galpões fechados, sob a vigilância de guardas armados, que revistavam os trabalhadores quando entravam e saíam do estabelecimento. A repressão era contínua e sistemática.


			Os ideais socialistas ainda eram vagos e difusos, com predominância das tendências anarquistas e anarcossindicalistas – oriundas de Errico Malatesta (1853-1932), Mihail Aleksandrovitch Bakunin (1814-1876) e o príncipe Pyotr Alekseevič Kropotkin (1842-1921) –, que entraram no Brasil com imigrantes italianos, portugueses e espanhóis. Diversos clubes socialistas surgiram de 1878 em diante, não mais inspirados pelo socialismo dos discípulos de Fourier, mas a espelhar, sem muita nitidez, as ideias divulgadas pelo Partido Social-Democrata dos Trabalhadores da Alemanha (Sozialdemokratische Arbeiterpartei Deutschlands, SDAP), fundado, em 1869, por Ferdinand August Bebel (1840-1913), Wilhelm Liebknecht (1826-1900) e Ferdinand Lassalle (1825-1864). O aparecimento de jornais de militância social, embora de curta duração, consequentemente, aumentou, no Rio de Janeiro, São Paulo e nas mais diversas cidades do Brasil. Em 1875, circulou Gazeta dos Operários; em 1876, A Revolução Social; em 1877, A Barricada e O Proletário; em 1878, O Socialista; em 1881, A Barricada; em 1881-1882, O Carbonário e A Revolução; em 1882-1883, O Nihilista, que se declarava “órgão dos operários do Exército e da Armada”.36 Circulavam livremente, assim como os jornais republicanos, A República, órgão do Partido Republicano, e mais de vinte surgiram, a divulgar a mesma ideologia, entre 1870 e 1872.37


			As rebeliões de escravos nos engenhos de açúcar e nas fazendas de café estavam, então, a recrescer e se intensificaram, na década de 1880, com o encorajamento, muitas vezes, de estudantes, advogados, parcela da intelectualidade e das classes médias. Um jornalista, em 1882, escreveu que a abolição da escravatura devia ser feita imediatamente por decreto e acrescentou que restava saber “se esse Decreto será um acto do poder publico, sabio e fecundo; ou se será um Decreto do destino – revolucionario e violento”.38 O temor de uma sublevação em massa dos escravos cada vez mais aumentava.39 Os escravos insurgiam-se, conquistavam a liberdade com as próprias mãos e os próprios pés. Somente no município de Campos (Estado do Rio de Janeiro), entre 11 de março e 5 de abril de 1888, cerca de 8.727 escravos rebelaram-se e fugiram.40 Muitas fazendas ficaram quase desertas. Maltas de escravos africanos e crioulos fugitivos espalhavam-se pelas cidades, sem que a polícia nada pudesse fazer, ou agrupavam-se na Mata Atlântica, nos arredores da cidade do Rio de Janeiro. Outros, no interior da província, em Campos dos Goytacazes e adjacências, e no Nordeste, incendiavam canaviais e, em São Paulo, destruíam plantações de café e formavam quilombos no Vale da Ribeira, Cubatão e Jabaquara, em Santos. Os confrontos com os senhores dos cafezais tornaram-se frequentes e cada vez mais graves nas regiões de Belém do Descalvado, Pirassununga, Rio Claro e Campinas.41 As punições e os maus-tratos, que os escravos sofriam, eram terríveis, insuportáveis, a tal ponto que, algumas vezes, revoltados, assassinaram fazendeiros e senhores de engenho. No Engenho de Itatigui, os estrangularam, em 1878, Alexandre Gomes de Argollo Ferrão, filho de marechal de campo Alexandre Gomes de Argollo Ferrão, Barão de Cajahyba (1801-1870), senhor do Engenho de Cajahyba, em São Francisco do Conde, Recôncavo da Bahia.42 Os quilombos expandiam-se no Nordeste e na região centro-sul do país. A polícia não tinha meios de conter o crescente do alvoroto. E os oficiais do Exército, através do Clube Militar, manifestaram-se recusando-se a perseguir os escravos fugitivos sob a alegação de que não eram “capitães do mato”. A abolição da escravatura tornara-se inevitável.


			Com a Lei Áurea de 13 de maio de 1888, a Princesa Isabel, como regente, reconheceu uma situação irreversível. Os negros ganharam a liberdade sem que os senhores recebessem indenização, o que levou grande parte dos fazendeiros, sobretudo em São Paulo, a adensar o movimento republicano. Os escravos eram para eles um patrimônio, uma propriedade e, como propriedade, era sagrada. Níccoló Machiavelli, em Il principe, afirmou que “o homem esquece mais rapidamente a morte do pai que a perda do patrimônio”.43 E a Princesa Isabel, como regente, alienou-lhes o patrimônio. Assim pensavam e ressentiam. A escravatura, porém, fora uma necessidade da economia agrícola, um modo de produção, que historicamente se esgotara, estava superado, anacrônico, sob o impacto do capitalismo em nova fase de evolução e expansão mundial. A força de trabalho devia tornar-se mercadoria. Milhares de escravos, que se haviam rebelado e fugido, já se espalhavam pelas cidades. Afigurava uma sedição. Mas, com a abolição da escravatura, lançando à liberdade mais de 750.000 homens, i.e., quase um milhão de homens, no valor de 2 (dois) contos de réis cada um, desarticulou o modo de produção e a crise econômica e social ainda mais se agravou. À maior parte dos senhores de terra, sobretudo do Rio de Janeiro e do Nordeste, faltava o meio circulante para alugar a força de trabalho, de que necessitavam nas fazendas de café e nos engenhos de açúcar. O trabalho com pagamento de grande número de ex-escravos, libertados para um novo tipo de escravidão, como assalariados, demandava maior oferta de meio circulante. E não havia. O desconforto e a insatisfação, destarte, aumentaram, a generalizar-se entre os membros da nobreza e da burguesia agrária, em todas as regiões do país. No Recôncavo da Bahia, a Baronesa de Alenquer, proprietária de vários engenhos de açúcar em Santo Amaro, São Francisco do Conde e Cachoeira, observou, um ano após a abolição da escravatura, que “quanto ao nosso governo, e a miséria que estamos passando, é uma calamidade! Deus nos acuda! Só vejo todos se queixarem, há uma falta de dinheiro nunca vista”.44 E na mesma carta aduziu: “Desde que me entendo até hoje, nunca ouvi dizer que no Brasil se morresse de fome e, há um ano para cá, só é o que se ouve dizer. Que desgraça!”45


			O Visconde de Ouro Preto (1836-1912), Afonso Celso de Assis Figueiredo, do Partido Liberal, ao assumir a presidência Conselho de Ministros do Império, em 7 de junho de 1889, e acumular, em seguida, a função de ministro da Fazenda, tentou superar a crise com a mudança da política econômica, até então baseada nos princípios ortodoxos. Logo, tomou uma série de medidas a fim de atender à necessidade de circulação monetária do capitalismo emergente, impulsionado pela cafeicultura de São Paulo, já em grande parte com trabalho assalariado, quanto pelo crescimento do parque industrial do Rio de Janeiro. Verteu no mercado o triplo do capital em moeda metálica, elevou o câmbio ao par e facultou às empresas, com capital de 5.000 e 10.000 contos de réis, a emissão garantida. O Visconde de Ouro Preto baixou os juros, ao mesmo tempo em que aumentou as tarifas de importação, na base de 50% e 60%, para a proteção das indústrias,46 e não aceitou o tratado de livre comércio, proposto pelo secretário de Estado dos Estados Unidos, James Gillespie Blaine. A mudança da política econômica rapidamente produziu efeitos. A mesma Baronesa de Alenquer, em outra carta, datada de 14 de agosto de 1889, comentou que “o novo ministro [Visconde de Ouro Preto] tem já feito em benefício da lavoura [...] e o banco [está] dando dinheiro a 6% ao ano e com o prazo de até 15 anos, conforme as quantias.”47


			Em 1888 ou 1891, o joalheiro italiano Arturo Campagnoli (1874-1944) desembarcou em São Paulo, e com os recursos que levou adquiriu alguns alqueires de terra em Guararema, região situada entre o Alto Tietê e o Vale do Paraíba. Lá, fundou uma comuna ácrata com a participação de outros companheiros italianos, bem como espanhóis, franceses, russos e até brasileiros.48 Dom Pedro II, naquele ano, 1888, estava em Milão (Itália), e era um imperador que nunca vestiu uma farda. Intelectual e democrata, “inimigo pessoal do luxo”, e, como ressaltou o embaixador Manuel de Oliveira Lima (1861-1928), era “ainda menos disposto a encorajar os apetites de fortuna, que sentia serem latentes em torno de si”; preferia a companhia de escritores, como Victor Hugo e outros, “à dos arrivistas da riqueza e à das mediocridades sem requintes intelectuais”.49 Durante seu reinado, as liberdades nunca foram suprimidas – “não se podia sentir-lhe a falta”.50 E, receptivo a ideias avançadas de organização social, atendeu, então, a uma carta do médico-veterinário italiano Giovanni Rossi (1856-1943). Ao chegar ao Brasil, concedeu-lhe 300 alqueires de terra para que concretizasse o projeto de uma comunità anarchica sperimentale, uma espécie de socialismo agrário, libertário, pacífico e sem propriedade privada, em que tudo pertenceria a todos: homens, mulheres e filhos, uma comunidade poliândrica, em que até o amor seria livre.51


			Esse experimento seria na comarca de Palmeira, já habitada pelos russos-alemães do Volga, província do Paraná,52 vizinha de Santa Catarina, onde outrora os médicos franceses Benoît-Jules Mure e Jean Maurice Faivre tentaram construir colônias inspiradas por Charles Fourier. Mas as terras doadas pelo imperador Dom Pedro II, em 1888, somente começaram a ser ocupadas por Giovanni Rossi e os imigrantes italianos, em 1890, pouco depois do coup d’État que instaurou a República. A Colônia Cecília, como se denominou a comunità anarchica, chegou a ter 250 habitantes, porém não durou mais do que quatro anos. Desintegrou-se, gradativamente, devido a vários fatores, inclusive porque Giovanni Rossi havia recusado, como anarquista, a receber o título de propriedade e a legalizá-la.53 Daí que, após a proclamação da República, Américo Pereira Leite Lobo (1841-1903), nomeado presidente da província do Paraná, não reconheceu a doação, ameaçou prender Giovanni Rossi e aos demais habitantes da Colônia Cecília, ademais de exigir o pagamento das terras e de impostos. A Colônia Cecília, criticada como ilusão utópica até pelo anarquista italiano Errico Malatesta e pelo socialista Filippo Turati (1857-1932),54 sucumbiu em 1894.
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			Capítulo 2


			COUP D’ÉTAT DOS MILITARES EM 1889 • EXÍLIO DO IMPERADOR • A RESISTÊNCIA NO RIO DE JANEIRO, BAHIA E SANTA CATARINA • TEMOR DOS NEGROS DO RETORNO DA ESCRAVIDÃO • REAÇÃO DAS GUARDAS NEGRAS DA REDENTORA • REVOLTAS CONTRA A REPÚBLICA • LEVANTE DO EXÉRCITO EM SÃO CRISTÓVÃO • MASSACRE EM SANTA CATARINA • INFLUÊNCIA DOS ESTADOS UNIDOS NO PUTSCH DE 15 DE NOVEMBRO • I CONFERÊNCIA PAN-AMERICANA 


			Apesar da grave crise econômica que o Brasil atravessava e da incerteza que havia quanto à capacidade da Princesa Isabel para reger o país, como Poder Moderador, e de estar casada com um príncipe francês, Louis Philippe Marie Ferdinand Gaston d’Orléans, Conde d’Eu, a Monarquia ainda tinha apoio do povo,1 quando o marechal de campo Manuel Deodoro da Fonseca (1827-1892), amigo do imperador Dom Pedro II, prevaricou e decretou a implantação da República, ao fim da tarde de 15 de novembro de 1889, sob a influência de alguns oficiais positivistas, que estavam a conspirar havia longo tempo contra o regime. E o general-ajudante do Exército, Floriano Peixoto, que ocupava o cargo mais importante depois do ministro da Guerra e fora promovido a marechal de campo em julho de 1889, sabia do complot, bem urdido, mas, astuciosamente, nada disse ao Visconde de Ouro Preto, presidente do Conselho de Ministros, que confiava na sua lealdade.2 Era o que Euclides da Cunha definiu como uma “figura insolúvel e dúbia”3 e, tendo o controle das tropas, se recusou a usá-las para reprimir o levante. 


			Os militares agiram à revelia dos civis, sem respaldo popular. Conforme Boris Fausto observou, foi “um punhado de oficiais de baixa patente”, isolado da soldadesca, que parecia não se dar conta dos seus atos, que conspirou e, somente superficialmente e à última hora, se articulou com os oficiais superiores.4 Após o golpe de Estado, o primeiro a ocorrer no Brasil, partiram do quartel de São Cristóvão uma coluna do Exército, com 450 praças de dois Regimentos de Cavalaria e um Batalhão de Artilharia, e 50 oficiais da Escola Superior de Guerra. A eles se juntaram os alunos, armados, da Escola Militar5 e desfilaram no centro do Rio de Janeiro, as ruas desertas, o comércio fechado, a cidade parecia desabitada. O próprio jurista Aristides Lobo (1838-1896), líder republicano e jornalista, o primeiro a ocupar o Ministério da Justiça no Governo Provisório, comentou, em uma crônica publicada no Diário Popular, de São Paulo, que “o fato foi deles só (militares), porque a colaboração do elemento civil foi quase nula. O povo assistiu aquilo bestializado, atônito, surpreso, sem conhecer o que significava. Muitos acreditavam sinceramente estar vendo uma parada”.6 


			A “inconsistência, a falta de lógica, nessa verdadeira comédia dos absurdos, começa com a própria proclamação”, comentou o historiador Leôncio Basbaum, esclarecendo que “o Exército, em seu conjunto, não era republicano”.7 De acordo com o marechal José Antônio Correia da Câmara, 2° Visconde de Pelotas (1824-1893), que participara do complot, “a República foi feita por um pronunciamento militar representado pela quinta parte do Exército”.8 De efeito, unanimidade em favor da coup d’État não havia no Exército, nem também na Armada.9 O general Antonio José Maria Pego Júnior (1842-1907), que comandava a Fortaleza de Santa Cruz, deixou hasteado o pavilhão imperial e foi ao paço da cidade convidar Dom Pedro II a sair com ele às ruas do Rio de Janeiro para ser aclamada pela maioria das tropas de terra e da esquadra.10 O almirante Joaquim Marques Lisboa, marquês de Tamandaré (1807-1897), rogou, insistentemente, a Dom Pedro II, no Paço Imperial, autorização para que a Armada debelasse o levante. O imperador, porém, não quis a derrama de sangue. Cedeu à força e se inclinou diante das circunstâncias. Estava enfermo, cansado e sem um filho, herdeiro homem, ele próprio tinha dúvida de que a Princesa Isabel pudesse conservar o trono. E também repeliu a ajuda financeira de cinco mil contos de réis que o marechal Deodoro da Fonseca decretou e mandou oferecer-lhe. 


			O temor da reação foi o que levou os autores do putsch republicano a transportar, rápida e secretamente, o imperador, a partir do Cais Pharoux, atrás do Paço Imperial, para embarcá-lo e a toda a Família Imperial no pequeno cruzador Parnaíba, ancorado na Baía de Guanabara, perto da Ilha Fiscal. Eram, aproximadamente, 3 horas da madrugada de 16 para 17 de novembro. Depois, perto da Ilha Grande, foram todos transferidos para o paquete de passageiros Alagoas, a vapor, da Companhia Brasileira de Navegação, da marinha mercante, requisitado pelo governo do marechal Deodoro da Fonseca.11 O grande engenheiro, negro nascido na Bahia, André Rebouças (1838-1898), embarcou para o exílio com Dom Pedro II, de quem era muito amigo. Nunca mais voltou ao Brasil. Morreu em Funchal, na Ilha da Madeira. O Arsenal de Guerra da Corte, situado na Ponta do Calabouço, Rio de Janeiro, estava em alta prontidão, com um “aparato bélico anormal”, com canhões Krupp e canhões-revólver Hotchkiss preparados para combate.12 


			A República não nasceu pacificamente como, em geral, faz crer a historiografia brasileira. Emergiu com um coup d’État e foi instaurada por uma ditadura militar, que desprezou os direitos civis e eliminou as instituições representativas existentes na Monarquia Parlamentar. “Falsidade, infidelidade, deslealdade, traição e adesões instantâneas ao regime republicano contrastam com ingenuidade, indecisão, conformismo, covardia e decisões erradas que facilitaram o fim do regime monárquico”, ressaltou Gláucia Soares de Moura,13 primeiro-tenente do Quadro Técnico da Marinha e especialista em História Militar.14 Não houve consenso nacional em torno da instituição da República, conforme demonstrou a professora Maria de Lourdes Mônaco Janotti.15 O ministro da Marinha, almirante José da Costa Azevedo, Barão de Ladário (1823-1904), tentou resistir e um tenente ou coronel, embora a história oficial registre o autor como desconhecido, meteu-lhe a bala, em circunstâncias não reveladas. O Barão de Ladário sobreviveu e o caso foi abafado. Nada está claro. Alguma tentativa de resistência ao putsch dos positivistas do Exército houve na Armada. Quando marinheiros, gritando vivas ao imperador, aproximaram-se do Paço Imperial, onde Dom Pedro II e toda a família estavam detidos, os soldados da Infantaria do Exército, com baionetas e cavalarianos, que cercavam o prédio, abriram fogo. Houve mortos e feridos. Oficiais e subalternos da Armada, leais à Monarquia, foram sumariamente executados. E um oficial abateu a tiros de revólver um marinheiro, que se recusara a baixar o pavilhão do Império, a bordo do cruzador Parnaíba, onde Dom Pedro II seria embarcado.16


			Diversos batalhões, aquartelados nas províncias, insurgiram-se contra o putsch e muitos conflitos armados ocorreram, A repressão foi brutal, e o Parlamento, dissolvido. O Visconde de Ouro Preto, Gaspar da Silveira Martins, líder do Partido Liberal no Rio Grande do Sul, e diversos outros, que ocupavam cargos no governo, foram depois banidos. Os presidentes das províncias, depostos. A ninguém os radicais da República pouparam. Militares monarquistas, leais ao regime constitucional, foram presos na Casa de Detenção do Rio de Janeiro, lá sofreram chicotadas e maus-tratos, e muitos foram deportados para a ilha de Fernando de Noronha ou para o Amazonas. E, em algumas províncias, ocorreram fuzilamentos de soldados e oficiais, que tentaram insurgir-se contra o putsch republicano, e, também, muitos foram civis mortos.17 


			A ruptura da legalidade, ao derrubar o imperador e a ordem monárquica, abalou a disciplina militar e gerou a erupção de uma série de motins e combates entre batalhões do Exército, em diversas províncias. O presidente da província da Bahia, conselheiro José Luiz de Almeida Couto, recusou-se a cumprir as ordens do marechal Deodoro da Fonseca. Manteve-se fiel às instituições legais da Monarquia. A Câmara Municipal de Salvador manifestou-lhe solidariedade e protestou contra o Governo Provisório, acusando-o de ser uma ditadura militar. Houve setores políticos que pensaram em resistência armada. E o marechal Hermes R. da Fonseca (1824-1891), irmão do marechal Deodoro da Fonseca, monarquista e comandante das Armas na Bahia, somente aceitou o Governo Provisório da República depois de saber que a Família Imperial embarcara para o exílio na Europa. 


			Em Desterro, capital de Santa Catarina, os praças do 25º Batalhão de Infantaria, amotinados, saíram às ruas, com a bandeira da Monarquia, sob o comando do cabo Candido Pedro Duarte, e atacaram o Clube Republicano. O major Firmino Rego, chefe de Polícia, convocou seus soldados para defendê-lo e, em seguida, ocupou o quartel. Travou-se a pugna, vários morreram e outros foram presos e fuzilados. Ruy Barbosa, nomeado ministro da Fazenda, interveio junto ao marechal Deodoro da Fonseca para que ele mandasse sustar a matança.18 


			A agência Reuters transmitiu a notícia de que, no Rio de Janeiro, “tropas brasileiras, que receberam ordens de partir para o Sul, recusaram obedecer”.19 No Maranhão, o presidente da província, Tito Augusto Pereira de Matos, também não aderiu à República, e o coronel João Luis Tavares, comandante do 5º Batalhão de Infantaria do Exército, assumiu o poder, no dia 17 de novembro. Logo deflagrou sangrenta repressão contra os que se supunha inimigos ou adversários da República, fechou a Escola de Aprendizes Artífices e dezenas de pessoas foram presas e torturadas. Os escravos libertos, a imaginarem que a República fora instalada para derrogar a Lei Áurea, invadiram as ruas de São Luís, capital da província, e trataram de empastelar o jornal de Paula Duarte, O Globo, republicano. O coronel João Luis Tavares, a fim de reprimir a revolta, convocou a tropa, abriu fogo e ordenou fuzilamentos em massa, inclusive dos negros, que idolatravam a Princesa Isabel por lhes outorgar a liberdade.20 


			 Os ataques dos negros e mulatos aos republicanos ocorreram nas mais diversas províncias. Constituíram, naquelas circunstâncias, um aspecto das lutas sociais que se aguçavam e assumiam muitas vezes a forma de conflitos armados, no Rio de Janeiro, Salvador e outras cidades. Grupos de negros, sob a liderança de Manuel Benício dos Passos, apelidado Macaco Beleza, mestre de capoeira, abolicionista e fervoroso monarquista, líder da Guarda Negra, na Bahia, haviam já atacado os republicanos que foram ao porto receber o também republicano Antônio da Silva Jardim (1860-1891), quando ele chegou a Salvador, em 15 junho de 1889, para fazer campanha contra a Monarquia. Os conflitos estenderam-se a várias partes da cidade, ao Terreiro de Jesus, Baixa do Sapateiro e Taboão, onde os republicanos realizavam um ato contra a Monarquia; as maltas de capoeira da Guarda Negra, com a participação dos saveiristas,21 realizaram um massacre com cacetes, pedras, bengalas, facas, navalhas e outros objetos, usados como armas.22 Silva Jardim teve de se esconder e fugir. Os sangrentos conflitos entre camadas populares, escravos libertos e outros, e os republicanos não cessaram ao longo de 1888 e 1889. E, no dia 15 de novembro, as maltas populares, comandadas por Manuel Benício dos Passos, o célebre Macaco Beleza, percorreram outra vez as ruas de Salvador “dando morras à República e vivas à Monarquia”,23 enquanto apedrejavam e insultavam os republicanos. 


			Conforme reconheceu o historiador Braz do Amaral (1861-1949), a propaganda da República não convencera as camadas populares na Bahia,24 como também em outras províncias. Os negros, africanos e crioulos, fugitivos ou libertos, haviam passado a venerar a Princesa Isabel, desde a Lei Áurea, e temiam que o objetivo do Partido Republicano Paulista (PRP), predominante em São Paulo, com o suporte cada vez mais ostensivo dos fazendeiros de café, fosse derrubar a Monarquia para restaurar a escravatura. Como escreveu a historiadora Camila Mendonça Pereira, a Lei Áurea representou mudanças que os ex-escravos julgavam importantes, principalmente a relação com os senhores, na condição básica da autoridade senhorial – mandar e ser obedecido – a liberdade de ir e vir sem serem confundidos com escravos foragidos, e outros direitos que ganharam.25 Os libertos não mais estavam obrigados a permanecer nos lugares onde trabalharam como escravos, não mais podiam ser cruelmente vergastados no pelourinho ou no tronco de madeira, existente nas fazendas, nem as mães separadas de seus filhos, vendidos para outros municípios no sul do país.26 A expectativa era de que, na República, haveria novas formas segregação e discriminação, como na América do Norte, onde a República mantivera a escravidão até 1863 e, mesmo após a abolição, estabelecera várias formas de segregação e dominação racial, tais como leis antimiscigenação. Negros e mestiços não podiam frequentar as mesmas escolas ou viver nos mesmos bairros que os brancos e, no Exército, integravam batalhões diferentes, além de serem treinados para missões suicidas etc.27 


			A Sociedade Recreativa Habitante da Lua, reduto dos Nagóas na região de Santana, Rio de Janeiro, cultuava religiosamente a Princesa Isabel, a Redentora, e esperava o advento do terceiro reinado. Assim, quando recrudesceu a campanha da República, a partir da segunda metade de 1888, i.e., desde a Lei Áurea, aumentou entre os negros o temor do retorno à escravidão. Entre os libertos, egressos da Guerra do Paraguai, e outros, como salientou o professor Carlos Eugênio Líbano Soares, 


			Dom Pedro II e sua herdeira do trono, Isabel, eram vistos como simpatizantes de causas abolicionistas. Os políticos paulistas, que dominavam o Partido Republicano, eram conhecidos como irados senhores de escravos, que arrancavam crioulos de suas famílias no Nordeste para serem castigados nas senzalas do Vale do Paraíba.28 


			De fato, tanto Dom Pedro II, quanto a Princesa Isabel, sempre foram abolicionistas. Antes, Dom Pedro II não teve condições de acabar a escravatura por diversos motivos, tanto econômicos, quanto sociais e políticos. A Monarquia no Brasil era constitucional e parlamentar. O modo de produção da sociedade, predominantemente agrícola, estava assentado sobre o trabalho escravo e a classe dominante opunha-se à mudança. Eram senhores de escravos. Porém, a Princesa Isabel, com o respaldo do marido, o Conde d’Eu, teve as mãos mais livres e, desde década de 1870, colaborou com os abolicionistas José do Patrocínio (1854-1905), André Rebouças e outros mais. Como ressaltou o historiador Augusto de Oliveira Mattos, ela deu “apoio econômico direto à causa abolicionista, passando pela transformação do Palácio Imperial de Petrópolis, numa espécie de quilombo acolhedor de ‘negros fujões’”.29 Sobre sua atividade em favor dos escravos “há farta documentação comprobatória”, escreveu Augusto de Oliveira Mattos, a acrescentar que “por si só, este fato já justificaria a verdadeira devoção dos escravos à Regente”, assim como seu envolvimento direto na campanha pela abolição e a guarida que dava aos negros foragidos provocavam “a indignação de vários setores sociais, principalmente os latifundiários do Vale do Paraíba e Norte Fluminense.”30 Os fazendeiros de café nunca perdoaram a Princesa Isabel por haver assinado a Lei Áurea.31 E diziam que ela não estava preparada para tornar-se imperatriz


			Aquela época, sob a influência do farmacêutico e jornalista José do Patrocínio (1854-1905), Emílio Rouède, dos libertos Hygino, Manoel Antônio, Jason, Aprígio Gaspar e outros, bem como de políticos do Partido Liberal, do Partido Conservador e maltas de capoeira, existentes não só no Rio de Janeiro como em outras províncias, Bahia, Maranhão etc., formaram a Guarda Negra, milícias com o fito de defender a Princesa Isabel e a Monarquia. O conselheiro João Alfredo Correia de Oliveira (1835-1919), do Partido Conservador e presidente do Conselho de Ministros (março de 1888 a junho de 1889), foi acusado pelos republicanos de respaldar a Guarda Negra.32 E ele havia assegurado a sanção da Lei Áurea, assinada pela Princesa Isabel, quando regente, em virtude de estar Dom Pedro II na Europa.33 


			Segundo Ruy Barbosa a Guarda Negra da Redentora “instituiu-se, notória e confessadamente, no intuito de circular o trono com um baluarte de peitos humanos, resolvidos ao derramamento de sangue para defender a pretensa redentora outorgadora da redenção dos escravos contra o movimento liberal, que sucedeu a essa reforma”.34 Disse ele que a “malta de capoeiras, grupos de operários da alfândega, troços de libertos desciam a Rua do Ouvidor (Rio de Janeiro), espumando de cólera e morte contra os oradores democráticos e o jornalismo independente”, i.e., os republicanos. E acrescentou que, “nesses instrumentos do delírio sanguinoso a palavra de reunião e assalto era a defesa da rainha”.35 O líder republicano Antônio da Silva Jardim chamou os que integravam a Guarda Negra de “pretorianos negros”, uma “agremiação secreta”.36 As versões sobre sua origem são várias, conforme os autores, e é difícil afirmar como efetivamente ocorreu, em virtude da insuficiência de documentação. Mas o fato é que a Guarda Negra passou a atacar os comícios, os jornais e todos os que lhe afigurassem inimigos da Monarquia. Os negros, alforriados e libertos, temiam o retorno à escravidão. A data de 13 de maio, para eles, significava a liberdade e estavam dispostos a defender de qualquer modo a Princesa Isabel e a Monarquia.37 Mas a repressão desencadeada pelo chefe de polícia, João Batista Ferraz Sampaio, foi feroz. Dezenas de capoeiristas da Guarda Negra foram presos e enviados para trabalhos forçados na ilha de Fernando de Noronha.


			A inquietação no meio do Exército, outrossim, não cessou. Um levante ocorreu no 2º Regimento de Artilharia, no bairro de São Cristóvão, em 18 de dezembro de 1889. Cerca de 80 soldados rebelaram-se “ao som do hino nacional, içaram a bandeira do Império no mastro do pátio, deram salvas e vivas à Monarquia”, segundo noticiou O Pharol, de Juiz de Fora,38 dado a imprensa monarquista estar impedida de circular e o noticiário político dos jornais submetido a forte censura. Essa, certamente, foi a ratio stricta do decreto nº 85-A, editado pelo marechal Deodoro da Fonseca, em 23 de dezembro de 1889, estabelecendo que quem conspirasse ou atentasse contra a República seria julgado por uma Comissão Mista Militar e punido com as “penas de sedição”.39 Era a chamada “Lei dos Suspeitos”, que implicava cerceamento da liberdade de imprensa, baixada dois dias depois do decreto, que oficializava o banimento do imperador e de toda a família, ademais de obrigá-lo a vender todos os bens imóveis que possuísse no Brasil, dentro do prazo de dois anos. Os jornais, como Tribuna Liberal, Jornal do Commercio, no Rio de Janeiro, e inúmeros outros, nas mais diversas cidades do país sofreram atentados.40 Poucos meses depois, o marechal Deodoro da Fonseca baixou outro decreto, o de n° 295, de 29 de março de 1890, a estabelecer punição para 


			todos aquelles que derem origem ou concorrerem pela imprensa, por telegramma e por qualquer outro modo para pôr em circulação falsas notícias e boatos alarmantes, dentro ou fóra do paiz, como sejam os que se referirem á disciplina dos corpos militares, á estabilidade das instituições e á ordem publica.41 


			“O divórcio do Imperador das coisas militares, entendidas à espanhola, foi o que salvou a civilização brasileira, mas foi o que perdeu a Monarquia”, comentou o escritor e jornalista Eduardo Prado (1860-1901).42 Assinalou, também, que o marechal Deodoro da Fonseca, logo que assumiu a presidência da República, 


			marcou a si mesmo um ordenado superior ao de todos os presidentes de República do mundo, exceto o da República Francesa. [...] Os cidadãos que se constituíram ministros dobraram os ordenados antigos de ministro. Estes simples atos indicam claramente que o Governo Provisório, em matéria de delicadeza e de escrúpulo, se parece com as demais tiranias militares da América.43


			E aos bacharéis em direito do Partido Republicano – acentuou José Maria dos Santos – coube empreender, na Assembleia Constituinte, a “árdua tarefa [...] de emprestar forma jurídica ao novo estado de cousas”, “isolados da nação, virtualmente abandonados dentro do círculo de baionetas onde haviam penetrado em busca de poder [...]”.44 Promulgada a primeira Constituição, em 24 de fevereiro de 1891, o marechal o Deodoro da Fonseca (1827-1892) foi eleito presidente da República pela Assembleia Nacional Constituinte, e o marechal Floriano Peixoto (1839-1895), vice-presidente, i.e, ambos consagrados nas funções ditatoriais, que já exerciam desde o putsch de 15 de novembro de 1889. 


			A instalação da República, a manu militari, não constituiu um acontecimento isolado do contexto internacional. Estava marcada pelos conspiradores para o dia 16 ou 17, porém, fora adiada para 18 de novembro de 1889, com o fim de coincidir (ao que tudo indica não casualmente) com a inauguração da Primeira Conferência Internacional dos Estados Americanos, em Washington, sob os auspícios do secretário de Estado americano, James G. Blaine. O boato de que o marechal Deodoro da Fonseca e Benjamin Constant Botelho de Magalhães seriam presos, difundido pelo major Frederico Sólon de Sampaio Ribeiro, afoitou os acontecimentos. Daí que o putsch ocorreu no dia 15 de novembro, três dias antes da data marcada. O desejo do secretário de Estado James G. Blaine era incorporar o Brasil e toda a América Latina, mediante uma área de livre comércio, ao espaço econômico dos Estados Unidos, então, a emergir como a maior potência industrial do mundo, para escoamento de sua superprodução industrial. Esse acordo de livre comércio, a “bolsa comum”, fora rejeitado pelo imperador. Era lesivo aos interesses do Brasil, cujo parque manufatureiro, em 1889, possuía mais de 636 fábricas e poderia ser destruído com a entrada maciça de manufaturas dos Estados Unidos, livre de tarifas, no mercado nacional. 


			O projeto abortou devido à oposição do Chile e da Argentina, países então vinculados aos interesses da Grã-Bretanha. Porém, Salvador de Mendonça, republicano e cônsul em New York, que havia assumido a chefia da Legação do Brasil na Conferência Pan-Americana, em Washington, assinou em 31 de janeiro de 1890, dois dias após James G. Blaine reconhecer a República (29 de janeiro de 1890), um tratado bilateral que isentava de tarifas a entrada de manufaturas dos Estados Unidos no Brasil, sem a cláusula de reciprocidade nas exportações de açúcar para o mercado americano. E aí o Visconde de Ouro Preto (1836-1912), ex-ministro e presidente do último Conselho de Ministros do Império, constatou e declarou ao correspondente do jornal The Washington Post, em Paris, que o putsch, derrubando a Monarquia, foi de certo modo encorajado pelo secretário de Estado dos Estados Unidos, James Gillespie Blaine.


			The Viscount of Ouro Preto is a remarkable man. His wonderful energy and the way in which he desist, when in power, with the anarchical elements were partly the cause of the revolution. In the course of our conversation, he gave me about the memorable events of November 1889. In Brazil, some facts not generally known. He called attention to Mr. Blaine´s evident inclination to interfere in the internal affairs of other American States, and to his effort to influence the issue in armed struggles between who American nations, as in the case of the Haytian revolution, and of the Chilean-Peruvian war. In doing which Blaine strained every nerve to favor Peru, having obtained from this State the promise of a territorial cessions. Ouro Preto said he has reasons to suspect that Mr. Blaine had fostered the revolution in Brazil, encouraged the republican under the Empire, and given them some practical help to overthrow Dom Pedro II.45


			Houve decerto algum impulso externo. Ademais de outros interesses, também se temia, no Departamento de Estado, que o Conde d’Eu, da Casa d’Orleans, atraísse o Brasil para gravitar na órbita da França, caso a Princesa Isabel se tornasse imperatriz, sendo ele o príncipe consorte e um homem muito ativo, que percorrera quase todo o país. Receava-se, inclusive em alguns setores políticos do Brasil, que fosse o Conde d’Eu, na condição de marido, quem de facto seria o imperador. Ele era detestado por generais do Exército e muito difamado, em virtude de ser estrangeiro e haver substituído o marechal Luiz Alves de Lima e Silva, o Duque de Caxias (1803-1880), que renunciara ao comando das tropas, ao fim da guerra contra o Paraguai (1864-1870). 


			O coup d’État de 15 de novembro de 1889 não foi, contudo, contingente, nem aconteceu tão somente devido ao plausível encorajamento de James G. Blaine. Diversos fatores econômicos, sociais e de política doméstica haviam corroído as bases da Monarquia. Já houvera dissídios com o Exército e com a Igreja Católica. A propaganda republicana, apesar do lançamento do manifesto de 1870, e da fundação do primeiro Partido Republicano,46 três anos depois, na Convenção de Itu, interior de São Paulo, crescera lentamente, não sensibilizara o povo e não se identificara com a campanha pela abolição da escravatura. 


			Contudo, as ideias republicanas, a partir da década de 1880, contaminaram setores das classes médias, principalmente entre os militares jovens do Exército, e ganharam forte apoio dos fazendeiros, senhores de escravos, após a decretação da Lei Áurea.47 O deslocamento do eixo econômico do Brasil para o sul, a concentrar-se máxime em São Paulo, o desenvolvimento de relações capitalistas de produção e a emergência da burguesia cafeeira como bloco de poder político foram os fatores que viabilizaram e deram substância à República. Como Auguste Comte escrevera: a grande crise final começa, necessariamente, quando se torna “irrécusable la impossibilité de conserver le régime ancien et le besoin croissant d’un ordre nouveau”.48 
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			Capítulo 3


			PENETRAÇÃO DO POSITIVISMO NA ESCOLA MILITAR • RETROCESSO INSTITUCIONAL • POLÍTICA ECONÔMICA DA REPÚBLICA E O “ENCILHAMENTO” • DERRUBADA DO MARECHAL DEODORO DA FONSECA • GOLPE DENTRO DO GOLPE E A DITADURA DE FLORIANO PEIXOTO • LEVANTE DA FORTALEZA DE SANTA CRUZ • REVOLTA DA ARMADA • INSURREIÇÃO FEDERALISTA NO RIO GRANDE DO SUL • OUTRA MATANÇA EM SANTA CATARINA • COMUNISMO CRISTÃO DE CANUDOS • SANGUEIRA NO SERTÃO 


			A ideia da República penetrou em setores de jovens oficiais do Exército, na década de 1880, com a pregação positivista, feita pelo general de brigada Benjamin Constant Botelho de Magalhães (1833-1891), como professor na Escola Militar da Praia Vermelha e no Clube Militar, a infundir na oficialidade o conceito de soldado-cidadão/cidadão-armado e de “realiser cette grande combinaison de l’esprit d’ordre avec l’esprit de progrès”,1 em meio ao agravamento da questão da escravatura, que atingiu o clímax em março de 1888, quando as fugas começaram a assumir o caráter de sublevação em massa. O centro econômico do Brasil já se deslocara virtualmente do Nordeste, com os engenhos de açúcar em decadência, para o Sudeste, i.e., São Paulo, Rio de Janeiro e circunvizinhanças, ao expandirem as relações capitalistas, desenvolvidas pelo novo modo de produção, pelas técnicas no cultivo de café, bem como pelos investimentos na criação de indústrias de bens de consumo, que a burguesia importadora passou a fazer, em virtude das dificuldades cambiais.2 


			Os fazendeiros de São Paulo, os oligarcas da exportação de café, haviam passado a aplicar em fábricas o excedente econômico, em virtude das crises e da queda do preço da commodity no mercado mundial. Também os fazendeiros do Rio de Janeiro o fizeram, dado que a exaustão do solo, no Vale do Paraíba, e a baixa produtividade dos cafezais lhes causaram enormes perdas. Ademais a penetração de capitais estrangeiros, para a implantação de estradas de ferro e outros meios de transporte, concorreram para desarticular as relações pré-capitalistas de produção ainda remanescentes no Brasil. O surto de industrialização havia começado a aluir os alicerces da ordem social e política em que a Monarquia se assentava. 


			O poder econômico da oligarquia rural da Bahia e de Pernambuco, bem como do Rio de Janeiro, estava em decomposição. Os barões do açúcar do Nordeste e os fazendeiros de café do Vale da Paraíba, dependentes dos comerciantes-comissários, em geral estrangeiros, seus credores, que lhes adiantavam o dinheiro e compravam a produção, a baixo preço, para exportar, tinham suas terras hipotecadas; e os engenhos, movidos a vapor, a força hidráulica ou a tração animal, não eram mais produtivos e rentáveis.3 O açúcar brasileiro perdeu grande parte do mercado da Europa, principalmente o da Alemanha, ao concorrer com o produto das Antilhas e com o consumo do açúcar (Zuckerrüben) extraído de raízes de beterraba.4 
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